
 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO RIO FORMOSO (PE) 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA - CORRIGIDO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 - FMS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
 

A secretaria de Saúde do Município do Rio Formoso, Estado de Pernambuco, torna público que, por 
meio da Comissão de Contratação, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento 
menor preço na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: 12/02/2026. 

Link: www.licitanet.com 

Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para elaboração do 
Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) conforme Portaria nº 3523/98, Lei Federal 
13.589/2021 e NBR-17.037/2023, dos sistemas de ar condicionado, para o atendimento de todos 
os prédios e demais setores da Rede Municipal de Saúde de Rio Formoso-PE e conforme 
especificações contidas neste Edital e seus anexos: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTDE UND 
ESTIMATIVA 

VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

Constitui objeto da presente 
licitação a contratação de empresa 
especializada para elaboração do 
Plano de Manutenção, Operação e 
Controle (PMOC) conforme 
Portaria nº 3523/98, Lei Federal 
13.589/2021 e NBR-17.037/2023, 
dos sistemas de ar condicionado, 
para o atendimento de todos os 
prédios e demais setores da Rede 
Municipal de Saúde de Rio 
Formoso-PE e conforme 
especificações contidas neste 
Edital e seus anexos. 

12 
CONJUNTO DE 

PROCEDIMENTOS  
R$ 2.271,59 R$ 27.259,08  

TOTAL ESTIMADO: (vinte e sete mil, duzentos e cinquenta e nove reais e oito centavos). R$ 27.259,08 

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, quanto às especificações do objeto. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com/


 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Bolsa Nacional de Compras, disponível no endereço 
eletrônico www.licitanet.com.br.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema 
e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

https://bnccompras.com/Home/Login
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de 
atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e 
atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios  

previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto 
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” 
em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 



 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 
final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme 
o caso), caso a funcionalidade já esteja disponível no sistema eletrônico. 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 
da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 
também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 
(dez  reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 



 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário  

4.7.2. indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 
 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 



 

remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 
instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 
coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove  

5.8. a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

6. HABILITAÇÃO 

6.1 A documentação relativa à habilitação jurídica deverá ser apresentada obedecendo às seguintes 
prescrições: 

6.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir, bem assim, documento que identifique os 
seus administradores; 

6.3 Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta Comercial, com as posteriores alterações, se 
houver, acompanhados de todas as alterações ou da sua respectiva consolidação, ou, ainda, da 
sua cópia autenticada, em caso de empresários individuais; 

6.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações subsequentes ou o 
respectivo instrumento de consolidação contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 
houver, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhados de todas as alterações ou 
da sua respectiva consolidação, ou, ainda, da sua cópia autenticada, em caso de sociedades 
empresariais; 

6.5 Publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados 
dos documentos de eleição de seus administradores, acompanhadas de todas as alterações ou 
da sua respectiva consolidação, ou, ainda, da sua cópia autenticada, em caso de sociedades por 
ações; 



 

6.6 Certidão Simplificada de Registro em Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas (dentro do prazo de validade) da qual deverá constar, no mínimo, o seguinte: 

• Razão social e tipo da sociedade; 

• Endereço; 

• Atividades; 

• Capital social; 

• Cargos de diretoria ou gerências existentes, de acordo com os estatutos em vigor e nome  
de seus atuais ocupantes; 

• Filiais existentes e localizações; 

• Último arquivamento – Ato e Situação 
 

7 DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.1 A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista consiste em: 

7.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, mediante apresentação do 
CISC – Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral, atualizado, obtido por consulta à página da 
Secretaria da Receita Federal, na Internet; 

7.1.2 Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Federal, por meio da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União fornecida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 
atualizada; 

7.1.3 Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
Licitante através da apresentação da respectiva certidão negativa expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Estado onde estiver situada a sede da Licitante, atualizada; 

7.1.4 Prova de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
Licitante, através da apresentação da respectiva certidão negativa expedida pelo setor competente 
da Administração Municipal da sede da Licitante, atualizada; 

7.1.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio do 
Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, com prazo de 
validade em vigor; 

7.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, devidamente atualizada. 

7.1.7 Declaração de que não possui em seu quadro funcional empregado(s) menor(es) de 18 anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor(es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal de 1988 – Anexo II. 

7.2 Nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional, serão admitidas para efeito 
de comprovação da regularidade fiscal, certidão positiva com efeito de negativa ou outra 
equivalente na forma da lei. 

7.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto na Condição anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará à 
Comissão Permanente de Licitação convocar as Licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 

 



 

8 DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1 A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se- á a: 

8.1.2 Registro ou inscrição da empresa licitante e do responsável técnico no Conselho Federal 
de Engenharia e Agronomia ou Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do domicílio ou sede 
da licitante, em plena validade. 

8.1.2.1 Declaração indicando o nome, CPF e número do registro do CREA do responsável 
técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto. 

8.1.3 Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o respectivo objeto desta licitação, através da 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.  

Nesses atestados deverão constar o nome do Órgão Contratante, endereço, telefone, nome e cargo 
do responsável por sua expedição; 

8.2 É vedada a indicação de um mesmo profissional técnico por mais de uma empresa Licitante, 
sendo igualmente vedada a utilização por mais de um Licitante do mesmo acervo técnico, sob pena 
de inabilitação. 

8.3 A licitante deve apresentar “Documentos de Habilitação”, Declaração assinada por 
responsável técnico da Licitante de que tomou conhecimento de todas as informações contidas no 
local de realização dos serviços, tomando ciência das condições físicas locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. 

8.4 - Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de 
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia; 

8.5 - O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 
data e horário exclusivos, a ser agendado pela secretaria de Infraestrutura no número (81) 99986-
3053, falar com o Secretário de Infra Estrutura o Sr. José Severino de Vasconcelos, de modo que seu 
agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.6 - Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

9 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.1 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

9.1.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, referente aos processos físicos e aos processos 
eletrônicos, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa 
jurídica; 

9.1.3 Caberá ao licitante obter Certidão Negativa de Falência, de acordo com as disposições 
normativas do respectivo Estado de Federação da sede da pessoa jurídica; 

9.1.4 Para as empresas sediadas no Estado de Pernambuco, a Certidão Negativa de Falência, 
distribuídos pelo PJE (conforme Instrução normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução 
do CNJ Nº 185 e na lei 11.419/2006). 

 

10 CONTRATAÇÃO 



 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitida Nota de 
Empenho. 

10.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para manifestar o aceite a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.2 O prazo previsto para a aceitação da nota de empenho 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 
aceita pela Administração. 

10.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de 
que: 

10.3.2 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão 
são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4 O prazo de entrega do serviço será o que estabelece o Termo de Referência, contados do 
recebimento da nota de empenho pela CONTRATADA. 

10.5 Na aceitação da Nota de Empenho será exigida a comprovação das condições de habilitação e 
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante o período 
de fornecimento. 

11 SANÇÕES 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

11.1.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

11.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.10 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.11.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 



 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.13 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor 
estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.2 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.3 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.4 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.5 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.6 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.5 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

11.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.11 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Aviso. 

 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 O procedimento será divulgado no bnccompras.com e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

12.2 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

12.2.2 republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.2.3 valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.2.3.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

12.2.4 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

12.3 As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

12.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 

12.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário. 

12.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

12.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

12.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em  



 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.13 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.2 ANEXO I – Termo de Referência - Processo de Contratação e seus 

Anexos: DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA, O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, 
TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Rio Formoso (PE), 03 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

Lírio Ademour dos O. e P.  Júnior 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

  
 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. A elaboração do presente termo de referência, está em conformidade com a legislação 
pertinente na Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.2. Tem o objetivo de fornecer aos interessados a perfeita caracterização do objeto da presente 
licitação, descrevendo-os detalhadamente e, assim, servir de base para a apresentação das 
propostas de preços. 

1.3. Isto posto, serão analisadas aqui as obrigações da empresa a ser contratada para 
fornecimento, bem como as do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO FORMOSO, na qualidade de 
contratante. 

 
2. OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de elaboração e execução do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC), em estrita 
observância à Lei Federal nº 13.589/2018 e à ABNT, NBR-17.037/2023. 

2.2. O objeto compreende, obrigatoriamente,  

2.3. Os serviços serão executados nas unidades da rede municipal de saúde e demais 
dependências da Secretaria Municipal de Saúde de Rio Formoso-PE, conforme detalhamento abaixo: 

2.4. Categorias de Equipamentos Abrangidos: 

2.4.1. Climatização: Aparelhos de ar-condicionado (Janela, Split, Cassete, Piso-teto), ventiladores 
e sistemas de exaustão; 

2.5. O regime de execução será o de Empreitada por Preço Unitário, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

 
3. DA DEMANDA E DAS CARACTERÍSITICAS DO OBJETO 

3.1 A demanda estimada para esta contratação fundamenta-se no levantamento das necessidades 
das unidades de saúde e setores administrativos do Município de Rio Formoso-PE, visando 
garantir a continuidade do serviço público, o conforto térmico e da climatização dos ambientes de 
trabalho, como também na refrigeração e preservação de insumos sensíveis (alimentos perecíveis, 
medicamentos e vacinas etc). Ressaltando também o pleno funcionamento eficiente e eficaz dos 
equipamentos, que na qual faz a lavagem e desinfecção dos lençóis e campos hospitalares. 

3.2. A projeção da necessidade para as quantidades estimadas, bem como a descrição do objeto 
deste documento, está descrita, conforme itens abaixo:  

SERVIÇOS DO PMOC 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UND. QTDE. VLR. UNT. VLR. TOTAL 

1 

Elaboração e Execução do PLANO DE 
MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE - 
PMOC em sistemas de climatização artificial, 
conforme exigências da Portaria MS nº 
3.523/1998, da Lei Federal nº 13.589/2018 e 

SERVIÇO  12 R$2.271,59 R$27.259,08 



 

da NBR 17.037/2023, abrangendo aparelhos de 
ar-condicionado tipo split, instalados nas 
dependências climatizadas das Unidades de 
Saúde / Prédios abaixo (Com emissão de ART). 

Também inclui no PMOC 02 (duas) ANÁLISE DA 
QUALIDADE DO AR INTERIOR (QAI), 
realizadas a cada semestre, nas dependências, 
conforme exigências legais e normativas 
vigentes. 

LOCAIS / PRÉDIOS: 

1- Hospital Municipal Maria José Monteiro 
2- Centro Radiológico 
3- SAMU 
4- Ambulatório e Laboratório Municipal 
5- Secretaria de Saúde 
6- Posto Municipal Armando Monteiro 
7- Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 
8- UBS Cohab 
9- UBS Lama 
10- UBS Lotes 
11- UBS Olho D’água 
12- UBS Jarbas Barbosa 
13- UBS Paquevira 
14- UBS Conceição 

VALOR GLOBAL: vinte e sete mil, duzentos e duzentos e cinquenta e 
nove reais e oito centavos. 

R$ 27.259,08 

 
3.3. Do PMOC (Plano de Manutenção, Operação e Controle): 

• A Contratada deverá elaborar e assinar o PMOC para todos os sistemas de climatização com 
capacidade superior a 12.000 BTUs (ou conforme norma vigente), mantendo disponível no 
local a ficha de registro das manutenções para fiscalização sanitária. 

 
4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A ausência de fornecimento e manutenção regular dos equipamentos e insumos objeto deste 
Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) caracteriza descumprimento das obrigações 
legais e sanitárias vigentes, podendo resultar em grave risco à saúde pública, especialmente em 
ambientes hospitalares que atendem pacientes de urgência e emergência. O não atendimento a este 
objeto compromete diretamente a continuidade, a segurança e a eficiência dos serviços de saúde, 
configurando infração sanitária, nos termos da legislação aplicável, sujeita às penalidades previstas 
pelos órgãos de vigilância sanitária competentes. Ressalta-se que tais equipamentos são de uso 
contínuo e essencial, sendo inviável a mensuração precisa do consumo mensal, motivo pelo qual o 
quantitativo foi definido com base no histórico de utilização e faturamento referente ao exercício 
de 2024, conforme levantamento de demanda previamente realizado.  

4.2. A manutenção preventiva, objeto deste Termo e integrante do Plano de Manutenção, Operação 
e Controle (PMOC), é comprovadamente mais eficiente e economicamente vantajosa quando 
comparada à manutenção corretiva não programada, uma vez que reduz falhas operacionais, evita 
paralisações abruptas e prolonga a vida útil dos ativos, além de otimizar o consumo de energia 
elétrica. A inclusão dos equipamentos de lavanderia hospitalar/industrial justifica-se pela sua 
essencialidade no processamento adequado de roupas e enxovais utilizados nas unidades de saúde, 
atividade diretamente relacionada ao controle de infecções hospitalares e à segurança sanitária em 



 

unidades de pronto atendimento e postos de saúde. A ausência de manutenção adequada desses 
sistemas compromete a biossegurança do ambiente assistencial, caracterizando risco sanitário 
relevante. 
 
4.5. A execução regular e sistemática das atividades de manutenção assegura que os fluidos 
refrigerantes sejam manuseados de forma ambientalmente adequada, evitando liberações 
indevidas na atmosfera, bem como garante que os sistemas de drenagem dos aparelhos de ar-
condicionado não se tornem focos de proliferação de vetores e microrganismos patogênicos, como 
o Aedes aegypti. Tal controle está em consonância com as diretrizes de vigilância ambiental e 
sanitária, atendendo às exigências normativas e às políticas públicas de saúde do Município de Rio 
Formoso-PE, sendo a sua inobservância passível de enquadramento como não conformidade 
sanitária. 
 
4.6. Diante do exposto, a abertura de processo administrativo para contratação e execução dos 
serviços de manutenção preventiva, corretiva e de controle operacional, conforme estabelecido no 
PMOC, é essencial, necessária e juridicamente obrigatória para assegurar o pleno funcionamento 
dos sistemas de climatização e equipamentos associados nas unidades de saúde atendidas. Tal 
providência visa garantir a continuidade dos serviços assistenciais, a proteção da saúde dos 
pacientes, profissionais e usuários, bem como o atendimento às normas sanitárias vigentes. O não 
cumprimento das ações previstas no PMOC caracteriza infração sanitária, sujeitando a 
administração e os responsáveis técnicos às penalidades legais aplicáveis, além de expor a 
coletividade a riscos evitáveis à saúde pública. 
 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. O presente processo tem amparo legal, integralmente, na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
posteriores alterações e demais legislações aplicáveis a este evento e nas condições e exigências 
descritas nas demais prescrições legais aplicáveis ao assunto. 

5.2. O presente processo administrativo e a futura contratação reger-se-ão pelas disposições das 
seguintes normas gerais de licitação. 

a) Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 
especialmente no que tange ao Sistema de Registro de Preços (Art. 82) e à execução por 
empreitada por preço unitário. 

b) Decreto Municipal que regulamenta a Lei nº 14.133/2021 no âmbito do Município de Rio 
Formoso-PE. 

5.3. As Normas Técnicas e Específicas do Objeto, observam aos seguintes dispositivos: 

a) Lei Federal nº 13.589/2018: Dispõe sobre a obrigatoriedade da execução de Plano de 
Manutenção, Operação e Controle (PMOC) de sistemas de climatização. 

b) Portaria MS nº 3.523/1998 (Ministério da Saúde): Estabelece o regulamento técnico 
contendo medidas básicas referentes aos procedimentos de limpeza e manutenção de 
sistemas de climatização. 

c) Norma Técnica ABNT, NBR-17.037/2023: Qualidade do Ar Interior em ambientes não 
residenciais climatizados artificialmente. Orientações técnicas sobre padrões referenciais 
de qualidade do ar interior em ambientes climatizados. 

d) Lei Federal nº 5.194/1966: Regula o exercício das profissões de Engenheiro e Agrônomo 
(atribuições para responsabilidade técnica). 

e) Normas Brasileiras da ABNT: Notadamente a NBR 13.971 (Sistemas de refrigeração e 



 

climatização – Manutenção e instalação) e NBR 14.679 (Execução de serviços de 
higienização de sistemas de ar condicionado). 

5.4. Devem ser observadas as seguintes Normas de Segurança e Trabalho: 

a) Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NRs): 

b) NR-10: Segurança em instalações e serviços em eletricidade; 

c) NR-35: Trabalho em altura (essencial para manutenção de condensadoras externas e 
sistemas de exaustão). 

 
6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DO OBJETO 

6.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, adotando-se o modo de disputa Aberto, 
conforme o Art. 33 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. A adjudicação dar-se-á por ITEM. 

6.3. Composição da Proposta e Critérios de Aceitabilidade: 

6.3.1. As propostas de preços deverão ser decompostas da seguinte forma para fins de 
julgamento: 

6.3.2. Para a Manutenção Preventiva (PMOC e Rotina): Valor global mensal por tipo de 
equipamento, considerando toda a mão de obra, insumos de limpeza e ferramentas necessárias. 

6.4. Caso ocorra empate entre duas ou mais propostas, serão aplicados os critérios previstos no 
Art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.4.1. Empresa que apresente melhor desempenho pretérito (atestados); 

6.4.2. Empresa que desenvolva ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho; 

6.4.3. Empresa que desenvolva programas de integridade (compliance). 

6.5. Da Proposta Exequível (Preço Inexequível): 

6.5.1. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme o Art. 11 da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, cabendo à licitante comprovar a viabilidade dos 
custos. 

 
7. DA DESCRIÇÃO DAS NORMAS APLICÁVEIS 

7.1. Os procedimentos adotados e logísticas deverão obedecer a todas as normas atinentes ao 
objeto do contrato, existentes ou que venham a ser editadas, em especial às dos órgãos e entidades 
abaixo: 

a) Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

b) Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO 

c) Ministério da Saúde 

d) Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA 

 
8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. As empresas licitantes deverão atender aos requisitos de qualificação técnica necessários e 



 

proporcionais, conforme art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) O licitante deverá ter registro no Órgão Fiscalizador Competente da Sede da Licitante. 

b) Atestado de Capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa prestou/presta serviços compatíveis em características, 
quantidades e prazos, com o objeto deste termo. 

8.2. Capacidade Técnico-Operacional (Atestados) 

a) Apresentação de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a licitante executou serviços de 
características semelhantes, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, 
abrangendo minimamente: 

b) Comprovação de execução/gerenciamento de PMOC (Plano de Manutenção, Operação e 
Controle); 

8.3. Capacidade Técnico-Profissional (Responsável Técnico) 

a) A licitante deverá possuir em seu quadro permanente, na data de abertura da licitação, 
profissional de nível superior, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviços similares, devidamente reconhecido pelo conselho de classe, sendo: 

b) Engenheiro Mecânico ou profissional de engenharia com atribuições legais para a 
responsabilidade técnica sobre sistemas de climatização e refrigeração, bem como para a 
assinatura do PMOC (conforme Resolução CONFEA nº 218/73 e Lei nº 13.589/2018). 

8.4. Registros nos Conselhos de Classe 

a) Registro da Empresa no CREA: Certidão de Registro e Quitação da empresa licitante no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da região de sua sede, em plena 
validade. 

b) Registro do Profissional: Prova de registro do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho 
profissional competente (CREA). 

 
9.  DA DESCRIÇÃO DETALHADA  

9.1. É de responsabilidade da contratada o fornecimento integral de todos os produtos, insumos, 
materiais e acessórios necessários ao adequado funcionamento dos sistemas de climatização 
abrangidos por este PMOC, incluindo os relatórios e acervos fotográficos, garantindo a continuidade 
operacional, a segurança e a eficiência dos equipamentos. 

 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

10.1.1. efetuar a entrega do objeto, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas corridos, após a 
solicitação do setor requisitante, em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 



 

a) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

b) comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

         
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) receber o objeto provisoriamente e, após verificação, efetuar o recebimento definitivo, nos 
termos dos arts. 140 e 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

c) comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

11.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o fornecimento do objeto 
contratado. 

11.4. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação do serviço, através da unidade responsável por 
esta atribuição. 

11.5. Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as obrigações assumidas a   
Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
prestação. 

11.6. Serão considerados por efeito de pagamento, os serviços efetivamente realizados pela 
CONTRATADA e aprovado pelo setor responsável pelo estabelecimento. 

 

12. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

12.1. Os locais das futuras e eventuais prestações dos serviços será nos endereços abaixo, na sede 
e zona rural do Município de Rio Formoso/PE. 

Nº Local – Unidade de Saúde Endereço da Prestação dos Serviços 

1º Secretaria Municipal de Saúde 

Praça Sete de Fevereiro, sn, centro  2º Hospital Municipal Maria José Monteiro 

3º Centro Radiológico 



 

4º Ambulatório Municipal 

5º Laboratório Municipal 

6º CAPS - Centro de Assistência Psico-Social Praça Agamenom Magalhães, S/N - Centro  

7º 

Posto Municipal Armando Monteiro 
▪ UBS Armando Monteiro 
▪ UBS Pedra de Amolar 
▪ UBS Eldorado 

Rua Amélia Monteiro, 1007 – Distrito de 
Cocau  

8º UBS Cohab Rua Três, 146 – Vila Cohab 

9º UBS Lama Rua da Lama, 9212, Santa Edwirges 

10º UBS Lotes 
Loteamento Othon Bezerra de Melo, 13 - 
centro 

11º UBS Olho D’água 
Loteamento Novo Rio Formoso de Melo, 112 - 
centro 

12º UBS Jarbas Barbosa Sitio Estado, sn – Vila Unicap – Zona Rural 

13º UBS Paquevira Engenho Amaragi, sn – Zona Rural 

14º UBS Conceição Distrito de Conceição, sn – Zona Rural 

 
13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. Os serviços e os fornecimentos do objeto desta licitação será executado de forma parcelada, 
diretamente na Secretaria demandante, através de Requisições Formais do setor requisitante. 

13.2. Atendimento técnico e suporte operacional:  a contratada deverá disponibilizar atendimento 
técnico diário, no mínimo no horário das 7h às 17h, em todos os dias da semana, para suporte 
operacional, execução de manutenções programadas e atendimento a ocorrências relacionadas aos 
sistemas de climatização, conforme diretrizes estabelecidas no PMOC, como também aos chamados 
emergenciais. 

13.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 
ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

13.4. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração designará 
formalmente fiscal(is) e gestor do contrato, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da 
execução contratual. 

13.5. O recebimento de material será confiado a uma pessoa (servidor) designado pela autoridade 
competente.  

13.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021.  

13.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 



 

 

14. DO PRAZO 

14.1. Nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde 
que comprovada a vantajosidade, conforme art. 84 da referida Lei. Os contratos dela decorrentes 
terão vigência definida no instrumento contratual, observada a natureza da prestação. 

 
15. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

15.1. O pagamento do fornecimento ocorrerá no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

15.3. A nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das certidões negativas de débitos do INSS, 
FGTS, Trabalhistas, Tributos Federais, Estadual e Municipal, bem como do relatório de prestação 
dos serviços. O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente da Contratada, 
devendo esta informar o número do Processo Licitatório, Nome do Banco e número da Agência e da 
Conta Corrente, como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal. 

15.4. O documento de cobrança deverá ser emitido em nome do Fundo Municipal de Saúde do Rio 
Formoso,  trazendo o número do empenho e do processo licitatório a que esta se refere. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas  

15.6. saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

15.8. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 

15.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.  

15.10.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.11.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

 
16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 As despesas para aquisição/contratação dos materiais/fornecimentos decorrentes da 
presente licitação correrão à Conta das dotações orçamentárias a seguir descritas: 
 



 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 

02.07 
Secretraia de Saúde 

1012202102.242 – 
Gestão técnica e Administrativa da 

Secretaria 

33903900 
Outros serviços de terceiros – 

Pessoa Jurídica 
02.15 

Fundo Municipal de 
Saúde 

1012202102.270 – 
Gestão Técnica e administrativa do 

FMS 

33903900 
Outros serviços de terceiros – 

Pessoa Jurídica 
 

 
 

Rio Formoso, 03 de fevereiro de 2026. 
 
 

         
          ________________________________                                                                      

           Emerson Frederico Moura Marrocos                                                                                             
         Assessor Administrativo 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

À 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPO DO RIO FORMOSO (PE) 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 – FMS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026  
 
 
DECLARAÇÃO 
 
 
 
 
A empresa ________(Nome da Empresa)_________, estabelecida à __________(Endereço 
Completo)__________, inscrita no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
................................ e do CPF n.º ......................................DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 
27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1988. 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 
................................................................................ 
(data) 
 
........................................................................................................... 
(representante legal) 
 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
  



 

 

ANEXO III 

 

 

 

À 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPO DO RIO FORMOSO (PE) 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 – FMS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026  
 

 

Declaramos, em atendimento ao previsto na condição estabelecida neste edital, da DISPENSA 
ELETRÔNICA N.º 001/2026, que, por intermédio do(a) Sr(a) __________________ portador(a) da 
CPF(MF) nº ________________ e do RG nº  , CREA 
Nº____________,     devidamente credenciado(a) por nossa empresa , vistoriamos o 
local de prestação dos serviços e que somos detentores de todas as informações relativas à sua 
execução. Declaramos, ainda, que não alegaremos posteriormente o desconhecimento de fatos 
evidentes à época da vistoria para solicitar qualquer alteração do valor do contrato que 
viermos a celebrar, caso a nossa empresa seja a vencedora. 

 

Local e data    carimbo e 
CREA (Responsável Técnico da Empresa) 

 

Observação: emitir em papel que identifique a licitante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2026 - FMS 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2026 
CONTRATO Nº ......../ 2026 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE DO RIO FORMOSO E A 
EMPRESA ............................, PARA OS FINS QUE SE 
ESPECIFICAM. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO FORMOSO (PE), pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ sob o nº11.286.235/0001-08, situado à Rua São José, S/N, centro, Rio 
Formoso-PE, neste ato representada pelo Sr. Lirio Ademour das Oliveiras e Pereiral júnior, 
brasileiro, portador do RG Nº 2.878.801 e do CPF Nº 443.157.914-15, residente e domiciliado 
na Rua Francisco Leite, 485, Santa Rosa – Palmares/PE, CEP 55540-000, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTEe a empresa xxxxxxxxxxx, estabelecida 
xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por 
seu xxxxxxx, ._____ , nacionalidade, estado civil, profissão, portador da RG nº_________/(órgão 
emissor) e do CPF/MF sob nº_______ , residente e domiciliado no (endereço completo, doravante 
denominado simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr._________________inscrito no CPF/MF sob o nº ________________, portador da cédula de identidade 
nº ..............., tendo em vista o que consta do Processo Licitatório nº 004/2026, decorrente da 
Dispensa de Licitação nº 001/2026,  e, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, e dos Decretos municipais pertinentes, e demais legislação aplicável, 
Homologada em _____/_____/2026, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada para elaboração 
do Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) conforme Portaria nº 3523/98, Lei 
Federal 13.589/2021 e NBR-17.037/2023, dos sistemas de ar condicionado, para o 
atendimento de todos os prédios e demais setores da Rede Municipal de Saúde de Rio Formoso-
PE e conforme especificações contidas neste Edital e seus anexos e proposta vencedora. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – FUNDAMENTO: 

O presente instrumento contratual é norteado pelas disposições estabelecidas na Lei n.º 
14.133/21, na Dispensa Eletrônica n° 001/2026, que faz parte integrante deste instrumento, 
independente de transcrição. 

Parágrafo Único - O objeto deste contrato será realizado pela contratada, seguindo 
rigorosamente as especificações, as demais condições estipuladas e as normas legais em vigor. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Os recursos financeiros para realização desta licitação são oriundos da Dotação Orçamentária: 

UNIDADE ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 



 

02.07 
Secretraia de Saúde 

1012202102.242 – 
Gestão técnica e Administrativa da 

Secretaria 

33903900 
Outros serviços de terceiros 

– Pessoa Jurídica 
02.15 

Fundo Municipal de 
Saúde 

1012202102.270 – 
Gestão Técnica e administrativa do 

FMS 

33903900 
Outros serviços de terceiros 

– Pessoa Jurídica 
  

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS E GLOBAL: 

O preço mensal é de R$...... (xxxxx), referente a 12 (doze) meses e o valor global do presente 
contrato é de R$ xxx (xxxx), que representa a soma dos preços unitários propostos pela 
CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro – Para fazer face à presente despesa foi emitida a Nota de Empenho 
n°______, datada de_____/_____/2026. 

Parágrafo Segundo – O valor estipulado na presente cláusula não implica em previsão de 
crédito para a contratada, que somente fará jus aos valores referentes aos serviços 
efetivamente prestados. 

Parágrafo Terceiro: Os preços unitários dos serviços ora contratados são os constantes da 
Proposta da CONTRATADA, constante do Processo de Dispensa Eletrônica nº 001/2026, que 
independentemente de transcrição se incorpora a este instrumento para todos os efeitos. 

Parágrafo Quarto: Nos preços unitário e global a que se refere esta Cláusula estão inclusas as 
despesas com administração de pessoal, obrigações patrimoniais, encargos trabalhistas e 
previdenciários, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, vales 
transportes, alimentação e todos os demais tributos e encargos decorrentes da prestação de 
serviços. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS: 

O pagamento à Contratada dos serviços, será efetuado até o 10º (décimo) dia do mês 
imediatamente posterior à execução dos serviços e após a apresentação da fatura emitida a 
cada 30 (trinta) dias de execução das etapas especificadas no Anexo I deste edital, 
comprovadas através dos boletins de medições e devidamente acompanhados do cronograma 
físico-financeiro atualizado e atestado pela Fiscalização. 

Parágrafo Primeiro - A Secretaria de Infraestrutura elaborará, mensalmente, a medição dos 
serviços executados baseada nas disposições do Projeto Básico. 

Parágrafo Segundo- O pagamento será efetuado através de nota de emprenho, após o atesto 
da Equipe de Fiscalização, e a junta do boletim de medição, devidamente assinado, e 
acompanhado de memória de cálculo, da nota fiscal/fatura, das cópias autenticadas das guias 
de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de pagamento do mês anterior 
devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura 
ocorridas no mês anterior, com a observância das devidas formalidades legais. Bem como, os 
seguintes documentos atualizados para Pessoa Jurídica: 

I - Certidão Negativa de Débitos para com o INSS (CND), na forma exigida pela 
Constituição Federal em seu art. 195, § 3º; II - Prova de regularidade para com a Fazenda do 
Estado ou Municipal; 

III - Certidão de Regularidade com o FGTS. 

IV - Certidão de quitação de Tributos Federais, administradas pela Secretaria da Receita 



 

Federal. 

V - Certidão Negativa de débitos de Tributos e Contribuições Municipais; 

VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

Parágrafo Terceiro - O pagamento da primeira fatura estará condicionado à apresentação da 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e guias de recolhimento das contribuições 
previdências e do Recolhimento do FGTS de todos os prestadores de serviços vinculados das 
contribuições acima citadas. 

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA lançará na nota fiscal as especificações dos serviços 
executados de modo idêntico àquelas constantes da Nota de Empenho. 

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 50% (cinquenta por 
cento) do valor inicial do Contrato. 

Parágrafo Sexto - Mediante acordo das partes poderá haver supressões de serviços em 
percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato. 

Parágrafo Sétimo - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA 
não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Onde: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de atualização financeira 

Parágrafo Nono - A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na fatura/nota 
fiscal seguinte ao da ocorrência. 

Parágrafo Décimo - Os serviços de varrição, capinação, raspagem e pintura de meio-fio serão 
pagos por quantitativos efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS: 

Os preços dos serviços objeto desta licitação serão fixos e irreajustáveis, a partir de 01 (um) 
ano, contado a partir da data do orçamento estimado. 

Parágrafo Primeiro – A correção da mão – de – obra obedecerá a cronologia dos acordos 
coletivos/dissídios que ocorrem anualmente, será estabelecido o procedimento abaixo 
demonstrado: 

I - Dissociando os custos da mão-de-obra (Montante A) dos demais custos, constando de cada 
boletim de medição o valor de cada um deles, separadamente; 

a) O montante “A” discriminando os custos relativos à remuneração de mão-de-obra, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, poderá ser reajustado no mesmo período e 
percentual fixados na norma coletiva de trabalho da categoria de maior relevância de 
desembolso dos serviços (dissídio coletivo devidamente registrado no Ministério do Trabalho), 



 

cujo percentual não poderá exceder o percentual de variação aplicado sobre o salário mínimo 
nacional do mesmo período, e desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contados da data da apresentação da proposta; 

b) O montante “B” que abrangerá os demais itens de composição dos custos unitários 
relativos aos custos de insumos e demais itens que compõem a respectiva planilha de custos, 
será reajustado pelo Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna, desde que observado o 
interregno mínimo de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, 
conforme fórmula a seguir: 

• R = V(Im-Io)/Io. Onde: 

• R= valor do reajustamento; 

• V+valor a ser reajustado; 

• Io= índice de reajuste do mês anterior a data limite para 

apresentação da “Proposta Financeira”; 

• Im= índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço. 

Parágrafo Segundo - Não sendo conhecido até a época da elaboração do documento de 
cobrança, o índice definitivo utilizado para o reajustamento, será aplicado deforma provisória, 
o último índice conhecido. As eventuais diferenças apuradas após a divulgação do índice 
definitivo serão acertadas por ocasião do pagamento da fatura do mês seguinte. 

Parágrafo Terceiro - O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da Contratada 
com vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de 
ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis 
durante a gestão contratual, que possa comprometer a adequada prestação dos serviços na 
forma do art. 124, inciso II, alínea ‘d’, da Lei n.14.133/21, e observados os itens subsequentes 
deste Edital; 

Parágrafo Quarto - As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão 
fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 
porém de consequências incalculáveis bem como de demonstração analítica de seu impacto 
nos custos do contrato; 

Parágrafo Quinto - O contrato como se refere a serviços contínuos e que envolve mão de obra 
será repactuado para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. 

Parágrafo sexto - Administração terá um prazo de até 30 (trinta) dias a partir da 
formalização do requerimento da contratada à administração para dar a resposta sobre os 
pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro (sentido amplo) do contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO CONTRATUAL: 

O prazo de vigência deste instrumento é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 
período, de acordo com o disposto no artigo 107 da Lei n° 14.133/21 atualizada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este instrumento vincula-se ao edital do Processo Licitatório de nº 
004/2026 - FMS, Dispensa Eletrônica de nº 001/2026, ao projeto e seus anexos e a proposta 
do licitante vencedor; 

 



 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

A CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, prestará no ato da 
assinatura do Contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada em 5% (cinco por cento) 
do valor do Contrato, nos termos do artigo 98, da Lei n.º 14.133/21, que é de R$ e suas 
alterações posteriores, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia 
previstas no diploma legal citado; 

Parágrafo Primeiro – A Contratada terá prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo 
contratado quando optar pela modalidade seguro garantia. 

Parágrafo Segundo - A garantia terá o seu valor atualizado pelo Índice Nacional de Custo da 
Construção –INCC, sempre que houver reajuste no valor global contratado. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS MULTAS E PENALIDADES: 

Parágrafo Primeiro - A aplicação das multas será de competência da Prefeitura Municipal do 
Rio Formoso/PE; 

Parágrafo Segundo - As infrações cometidas, aos domingos e feriadas, serão aplicadas com os 
mesmos valores de dias úteis; 

Parágrafo Terceiro - Independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, a 
Contratada estará sujeita, ainda, às demais penalidades previstas neste edital, bem como na 
legislação pertinente. 

I. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato global por cada 
dia de atraso na implantação dos serviços; 

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato global por cada 
dia de atraso no fornecimento dos Planos Operacionais Executivos dos serviços.; 

III. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global do contrato 
por alteração do Plano Executivo definitivo sem prévia autorização da fiscalização.; 

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor global do contrato por 
dificultar ou impedir o pessoal da fiscalização livre acesso as todas dependências para 
verificação e exame das instalações, anotações, relatórios dos veículos, equipamentos pessoal 
ou material, ou por não fornecer num prazo de 48 horas quando programado ou solicitado 
todos os dados e elementos referentes aos serviços.; 

V. Multa diária de 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor global do contrato 
por utilização de veículos com ano de fabricação inferior ao estabelecido no Projeto Básico, 
quando decorridos mais de 05 (cinco) dias, sem a devida substituição do veículo será 
rescindindo o contrato; 

Parágrafo quarto - O descumprimento dos serviços no prazo de vigência do contrato ensejará 
a aplicação de multa moratória, nas seguintes formas: 

4.1. A CONTRATADA estará sujeita à imputação das penalidades abaixo referidas, conforme 
decidir o ordenador de despesas, em caso de inadimplência contratual: 

a) ADVERTÊNCIA; 

b) MULTA DE MORA, equivalente a 1% por cento do valor do contrato por dia de atraso 
injustificado na execução da obra; 

c) MULTA equivalente a 10% do valor total do contrato, por descumprimento do contrato, que 



 

determine a sua rescisão, ou no caso de rescisão pela CONTRATADA, sem justo motivo; 

d) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA do direito de licitar ou de contratar com o Município pelo prazo 
de 02 (dois) anos; 

e) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública até 
que seja promovida a sua reabilitação perante o Município, a ser concedido caso a Contratada 
ressarça o erário por prejuízos eventualmente resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

4.2. As multas poderão ser cominadas de forma cumulativa. 

4.3. O valor das multas aplicadas será deduzido do valor da caução, de créditos a que tenha 
direito a Contratada junto ao Município, ou cobrado administrativa ou judicialmente. 
I - A autuação deverá acontecer dentro do prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas 
úteis, após a verificação da ocorrência, que coincidirá com o dia e horários programados para 
sua execução; 

II - A Licitante vencedora terá um prazo máximo de 15(quinze) dias para efetuar sua 
defesa, no que lhe achar pertinente, após o recebimento da multa; 

III - Após entrega da defesa autuação, caberá ao Secretário da Secretaria Ordenadora, 
em última instância administrativa, a decisão de manter ou não a penalidade imposta; 

IV - A aplicação das multas será de competência da Secretaria Ordenadora dos serviços. 

Parágrafo quinto - Independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, a 
Licitante vencedora estará sujeita, ainda, à multa no valor de até 30% (trinta por cento) do 
valor global do contrato nos casos de rescisão por culpa da licitante vencedora motivada por 
qualquer das hipóteses previstas na Lei 14.133/21 

Parágrafo sexto - Independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, a 
Licitante vencedora estará sujeita, ainda, às demais penalidades previstas neste edital, bem 
como na legislação pertinente. 

Parágrafo sétimo – As infrações serão consideradas reincidentes se no prazo de 07 (sete) dias 
contados da aplicação da última penalidade a Contratada cometer a mesma infração, cabendo 
aplicação em DOBRO das multas correspondentes, cabendo cumulativa, obedecendo a seguinte 
equação: V= 2M. 

Onde: 

V= valor da multa cumulativa M=valor da última multa aplicada 

Parágrafo oitavo - A Contratada terá o prazo de 15 (quinze) úteis para apresentar sua defesa 
às penalidades impostas. 

Parágrafo Nono– Será de responsabilidade do Secretário de Infra Estrutura a última instância 
administrativa para decidir pela manutenção ou não das penalidades aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

Os serviços relativos ao presente contrato deverão ser prestados de acordo com a melhor 
técnica aplicada à matéria, obedecendo o disposto no instrumento convocatório e seus anexos 
- parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição, especialmente no 
Projeto Básico, bem como o disposto na legislação específica relativa ao objeto do contrato. 

Parágrafo Primeiro - Será de exclusiva responsabilidade da contratada o cumprimento das 
normas atinentes à segurança, higiene e medicina do trabalho, bem como de quaisquer outras 



 

normas relacionadas aos serviços, por parte de seus empregados, não sendo atribuída, em 
hipótese alguma, qualquer culpa à contratante por acidentes ou sanções resultantes do 
descumprimento de tais normas. 

Parágrafo Segundo - Nos preços contratados encontram-se incluídas todas as despesas 
decorrentes de fretes, seguros, tributos e quaisquer encargos sociais que incidam ou que 
venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto ora contratado. 

Parágrafo Terceiro - A equipe da contratada deverá utilizar continuamente os equipamentos 
de proteção individual, não sendo atribuída, em hipótese alguma, qualquer culpa à contratante 
por acidentes ou sanções resultantes da não utilização de tais equipamentos. 

Parágrafo Quarto – Sempre que houver necessidade a contratada deverá aumentar o efetivo 
de funcionários à disposição para execução dos serviços objeto do(s) contrato(s), sem que isso 
implique em qualquer ônus adicional à contratante. 

Parágrafo Quinto - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. 

Parágrafo Sexto - Nos preços contratados deverão estar incluídas todas as despesas 
decorrentes de fretes, seguros, tributos, encargos sociais, alimentação do pessoal, despesas 
com locomoção, vestuário e equipamentos de proteção individual, bem como quaisquer outras 
despesas que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto contratado. 

Parágrafo Sétimo - O servidor ou comissão designada pela autoridade competente para 
proceder o recebimento do serviço procederá mediante verificação a fim de constatar se o 
mesmo está sendo entregue conforme licitado, não caracterizando-se neste ato a aceitação do 
mesmo. 

Parágrafo Oitavo - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por José 
Severino de Vasconcelos, representante da Secretaria de Infraestrutura especialmente 
designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 

Parágrafo Nono - O representante da Secretaria de Infraestrutura anotará em registro próprio 
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

Parágrafo Décimo - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: A CONTRATANTE 
OBRIGA-SE A: 

a) Permitir o acesso de pessoal autorizado pela CONTRATADA, responsável pelo objeto 
deste contrato, devendo tomar todas as providências administrativas que garantam o livre 
desempenho de suas atividades; 

b) Fiscalizar e acompanhar, através do setor competente da secretaria solicitante, a 
execução das disposições contratuais avençadas no presente contrato; 

c) Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o cumprimento das 
formalidades legais; 

d) Cumprir e fazer cumprir o disposto nas Cláusulas deste contrato. 



 

Parágrafo Único – A CONTRATANTE reserva-se ao direito de exercer, quando lhe convier, 
fiscalização sobre os serviços e ainda aplicar multa ou rescindir o contrato, caso a 
CONTRATADA desobedeça a quaisquer das cláusulas estabelecidas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

Sujeita-se a CONTRATADA às obrigações e responsabilidades estabelecidas na Lei Federal 
14.133/21, além das: 

a) É obrigação da contratada, executar os serviços obedecendo as normas técnicas, 
especificações e demais elementos que integram a presente licitação. Somente será procedente 
a realização de alterações nas especificações, após a autorização e aprovação prévia, por 
escrito, fornecido pela contratante. 

b) Promover mensalmente, em conjunto com a contratante, para respaldar a elaboração 
do Boletim de Medição, um relatório da execução dos serviços. 

c) Responsabilizar-se por todo pessoal, tecnicamente qualificado, envolvido nos 
serviços, objeto deste contrato, inclusive obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas, ou 
correlatas em vigor no país, eximindo a contratante de quaisquer ônus. 

d) Manter a contratante livre e a salvo de quaisquer reclamações relativas a danos e 
prejuízos causados a terceiros em consequência dos serviços objeto desta licitação, provocados 
pela contratada, responsabilizando-se pelo pagamento, sem qualquer reembolso por parte da 
contratante, de indenizações decorrentes de acidentes ou fatos que causem prejuízos aos 
serviços ou a terceiros, quando resultantes de imprudência, imperícia ou negligência de seus 
empregados. 

e) Cumprir as normas legais regulamentares e administrativas, aplicáveis à segurança, 
higiene e medicina do trabalho, fornecendo os EPI´s necessários ao bom desenvolvimento das 
atividades, inclusive com o pagamento de periculosidade, quando houver. 

f) Atender de imediato às solicitações da contratante através da fiscalização quer seja na 
execução dos serviços, quer seja na substituição de empregados desta, motivados por 
incapacidade, incompatibilidade, insubordinação ou procedimentos não condizentes, cuja 
permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento dos serviços. 

g) Responsabilizar-se pela execução dos serviços de que trata a presente licitação, e 
responder pela qualidade e cumprimento dos prazos de execução. Todos os empregados da 
contratada deverão se apresentar para o trabalho devidamente uniformizados portando 
crachá de identificação. Os prejuízos causados pela contratada terão seus custos apropriados 
e descontados no Boletim de Medição. 

h) Apresentar, mensalmente à contratante, cópias autenticadas dos comprovantes de 
recolhimento do FGTS dos funcionários. Apresentar à contratante, mensalmente, cópia 
autenticada e legível dos comprovantes de pagamento mensal dos funcionários, inclusive com 
o pagamento do adicional de periculosidade e/ou insalubridade. 

i) Apresentar, mensalmente à contratante, cópia autenticada e legível dos comprovantes 
de pagamento da Previdência Social e demais obrigações sociais dos seus funcionários. 

j) A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado 
segundo a 14.133/21 em seu artigo 120. 

k) A Contratada obriga-se a manter, no mínimo, 01 (um) engenheiro diretamente 



 

vinculado ao objeto deste Contrato. 

l) É expressamente vedada à Contratada a subcontratação no todo do objeto deste 
Contrato, podendo, no entanto, ocorrer a subcontratação de parte desse objeto à empresa(s) 
especializada(s), mantida, contudo, única, exclusiva e integral responsabilidade da Contratada 
sobre tal objeto. 

m) A subcontratação só será permitida desde que avaliada e autorizada previamente pelo 
Contratante, sendo exigida a comprovação da viabilidade e necessidade da subcontratação e 
atestado de idoneidade da subcontratada. 

n) Na execução dos serviços objeto do presente acordo, deverão ser observadas as normas 
técnicas exigidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e pelo Contratante, 
bem como as instruções, recomendações e determinações da Fiscalização e Supervisão da 
unidade gestora do contrato, e aquelas emanadas dos órgãos de controle ambiental. 

o) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

p) Também cumprir as obrigações constantes no PROJETO BÁSICO. 

q) O CONTRATADO está obrigado a cumpriras exigências de reserva de cargos prevista em 
lei, bem como em outras normas específicas para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o percentual máximo 
do valor permitido por lei, de acordo com o art. 125 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

Parágrafo Segundo - A contratada fica obrigada a prestar os serviços e utilizar os equipamentos 
necessários de acordo com o disposto no instrumento convocatório e seus anexos, que fazem 
parte integrante e indissociável do presente contrato, independente de transcrição, bem como 
na legislação pertinente aplicada à matéria. 

Parágrafo Terceiro – Apresentar os Planos Operacionais Executivos dos serviços objeto da 
Dispensa Pública, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a partir da Ordem de Início de Serviço 
(O.S.). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO CONTRATUAL: 

O Contrato poderá ser rescindido nos casos e forma previstos nos artigos 137 ao 139 da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para a rescisão do contrato: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 



 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

Parágrafo Segundo - A rescisão contratual motivada por culpa da contratada, garantida a 
prévia defesa, acarretará em multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, independente das sanções dispostas no presente instrumento e em lei, e 
independente das demais sanções civis e penais cabíveis. 

Parágrafo Terceiro - RESCISÃO BILATERAL - Ficará o presente contrato rescindido por 
acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, nos casos dos 
incisos II, do art. 138 da Lei Federal n.º 14.133/21, atualizada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESPONSABILIDADE: 

A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à contratante ou a 
terceiros, na prestação de serviços oriunda da presente licitação, isentando a contratante de 
todas e quaisquer reclamações pertinentes. 

Parágrafo Primeiro - Serão de responsabilidade exclusiva da contratada todos os impostos, 
taxas, obrigações trabalhistas, comerciais, contribuições previdenciárias, seguros de acidentes 
no trabalho, despesas fiscais, parafiscais ou quaisquer encargos decorrentes da execução do 
objeto desta Dispensa. 

Parágrafo Segundo - A contratada é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto desta 
licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 

Parágrafo Terceiro – A CONTRATANTE RETERÁ NA FONTE OS SEGUINTES 

IMPOSTOS: ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será recolhido na fonte, 
onde o serviço será prestado pela empresa vencedora, cujo a obrigatoriedade, está 
fundamentado na Lei Complementar N° 175 de 23 de setembro de 2020; • INSS – A 
Contribuição Social também será recolhida na fonte pela empresa prestadora do serviço, onde 
o mesmo está sendo prestado, conforme Instrução Normativa N° 2110/2022; • IRRF – O 
imposto de renda retido na fonte incidirá sobre as pessoas jurídicas que prestarem serviços de 
qualquer natureza. Tal incidência está fundamentada no Decreto N° 9580/2018. (PARECER 
ANEXADO AO PROCESSO) 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/21, a secretaria solicitante designa O Sr. Emerson 
Frederico Moura Marrocos, para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 



 

Parágrafo Primeiro - Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto que, se 
aceito pela Secretaria de Infraestrutura representá-la-á na execução do Contrato, promovendo 
obrigatoriamente as correções às suas expensas (CONTRATADA), que se fizerem necessárias 
quando constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto do 
contrato, conforme preceitua ao art. 118, da Lei Federal nº 14.133/21 atualizada. 

Parágrafo Segundo - O objeto do presente Contrato será recebido pelo servidor designado ou 
por autoridade competente responsável por seu acompanhamento e fiscalização, nos termos 
do art. 117, da Lei Federal nº 14.133/21; 

Parágrafo Terceiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz, a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou 
ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, se for o caso, e na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21). 

Parágrafo Quarto - À CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o 
objeto executado em desacordo com o presente Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO: 

A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução deste contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS VEDAÇÕES 

É vedado à CONTRATADA: 

I. Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; 

II. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

III. Transferência ou subcontratação total ou parcial do contrato a terceiros, sem 
prévia autorização da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – SUPORTE LEGAL: 

Para a execução do presente contrato, bem como para a regulação dos casos omissos, aplicar-
se-á a Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações posteriores, e a legislação específica pertinente à 
matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pelos danos causados a CONTRATANTE 
ou a terceiros na execução dos trabalhos contratados. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA deverá manter, no local dos serviços, um preposto para 
representá-la. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATANTE poderá assumir a execução dos serviços, 
independentemente da rescisão contratual, na hipótese da CONTRATADA não conseguir deter, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, movimentos grevistas ou paralisações que reduzam 



 

sensivelmente os serviços. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO: 

As partes elegem o foro da comarca do Município de Rio Formoso, Estado de Pernambuco, 
como único competente para conhecer e dirimir qualquer ação ou execução oriunda do 
presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja.  E, por estarem 
assim justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, juntamente com assinaturas de duas testemunhas. 

E, por estarem acordes, as partes assinam este contrato em duas vias de igual forma e teor. 

Rio Formoso (PE),    de                de 2026. 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADO 

Testemunhas: 
ASSINATURA: ____________________________ 
NOME/CPF: ______________________________ 
 
ASSINATURA: ____________________________ 
NOME/CPF: ______________________________ 
 


